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Figura 18: Análise Estratégica do IFNMG 

 

Fonte: PDI IFNMG 2024/2028 (IFNMG, p. 23, 2025). 

 

A análise FOFA foi um diferencial do IFNMG. Usualmente, os IF utilizam a sigla 

SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities and Threats) como ferramenta para análise 

estratégica, e a análise FOFA, que é um acrônimo para Forças, Oportunidades, Fraquezas e 

Ameaças é uma forma não internacionalizada. 

Analisando o ambiente interno, que envolve todas as atividades, funções e processos 

inter-relacionados (Kuazaqui, 2015), as Forças, a “Verticalização do ensino” está mais para o 

objetivo da instituição do que um ponto forte, além de ser uma das finalidades contidas na Lei 

de Criação dos IF. O “Modelo de oferta de ensino médio integrado” é uma característica já 
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própria dos IF, não uma força, também representado por aquela lei. As Fraquezas estão 

congruentes com o conceitual. 

Passando às Oportunidades, a “Adesão do PGD” não é um fator ambiental, e sim um 

ponto referente às atividades internas da instituição. E das Ameaças, a “Ausência de provimento 

de vagas” pode estar relacionado a fatores estratégicos e deficiências do órgão regulador, e não 

um fator ambiental. A análise externa deve buscar identificar quais variáveis ambientais 

influenciam de forma mais direta suas ações e resultados (Kuazaqui, 2015). 

Desta forma, tanto a análise interna como a externa não atendem parcialmente aos 

conceitos presentes na literatura. 

 

Figura 19: Análise Estratégica (Pontos Fortes e Fracos) do IF SUDESTE MG 

 

Fonte: PDI IF SUDESTE MG 2021/2025 (IF SUDESTE MG, p. 216, 2025).  
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Figura 20: Análise Estratégica (Oportunidades e Ameaças) do IF SUDESTE MG 

 
Fonte: PDI IF SUDESTE MG 2021/2025 (IF SUDESTE MG, p. 217, 2025).  
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Fazendo uma análise nos Pontos Fortes expostos pelo IF SUDESTE MG, vemos que a 

“Verticalização” está mais para o objetivo da instituição do que um ponto forte, já que é um 

preceito da criação dos IF. Os Pontos Fracos estão conforme abordagens conceituais. 

Nas Oportunidades, a “Política de Inovação” está mais para uma estratégia de 

desenvolvimento da instituição. Os “Estudos focados” são procedimentos que a instituição deve 

instigar, não sendo uma questão ambiental. Nas Ameaças, a “Falta de conhecimento 

institucional” seria uma falha no processo interno de comunicação.  

Oliveira (2007) aponta que a análise interna tem por finalidade colocar em evidência as 

deficiências e qualidades e a externa busca estudar a relação existente entre a empresa e seu 

ambiente. Nesse sentido, os pontos colocados pelo IF SUDESTE MG não atendem 

parcialmente aos conceitos. 

 

Figura 21: Análise Estratégica do IFTM 

 

Fonte: PDI IFTM 2024/2028 (IFTM, p. 16, 2025). 

 

No PDI do IFTM, no tópico de Forças temos “Bolsas e Auxílios” que, da maneira que 

está exposto, não se explica porque foi considerado um ponto forte, pois, conforme Oliveira 

(2007) os pontos fortes da organização devem evidenciar suas qualidades, então, faltou 

explicitar que fator em “Bolsas e Auxílios” se torna uma qualidade em comparação com outras 

instituições. “A análise interna tem por finalidade colocar em evidência as qualidades e 

deficiências da empresa que está sendo analisada, ou seja, os pontos fortes e fracos da empresa 
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devem ser determinados, principalmente, diante da atual posição de seus produtos ou serviços 

versus segmentos de mercados.” (Oliveira, 2007, p. 81).  

Da mesma forma, ainda na análise das Forças, “Envolvimento dos Alunos”, “Oferta de 

FIC” e “Visitas Técnicas” não determinam por si só que seja uma qualidade. Uma adjetivação 

poderia fazer esse tópico cumprir com o conceito. 

No quesito de Oportunidades as “Parcerias com outras instituições” fomenta uma Força, 

e não uma Oportunidade pois surge de uma atividade estratégica interna. Não atendem 

parcialmente à definição conceitual, pois Oliveira (2007) conceitua oportunidades e ameaças 

como variáveis externas e não controláveis pela empresa. 

Finalizando assim, a segunda etapa de análises, a Análise Estratégica que se refere aos 

pontos Fortes e Fracos do Ambiente Interno e às Oportunidades e Ameaças do Ambiente 

Externo. 

 

4.3 AVALIAÇÃO ESTRATÉGICA 

 

Os objetivos são entendidos por resultados quantitativos e qualitativos desejados e as 

metas são valores quantitativos mensuráveis a se realizarem em prazo estipulado 

especificamente. Ou seja, a meta mensura o que o objetivo deseja alcançar em forma de 

números, e então a estratégia é o caminho mais adequado para esse alcance desejado. 

Para a definição dos objetivos, a instituição deve analisar o que pretende superar no 

futuro, quais resultados espera alcançar, em um sentido mais amplo, estilístico e não restrito 

para que consiga ter um norteamento de caminho. As etapas a serem realizadas para conseguir 

esses objetivos, são as metas, decompostas em indicadores, quantificadas e com prazos 

definidos, servindo para medição do progresso do caminho rumo aos objetivos. E então, as 

estratégias são as ações planejadas de como fazer e o emprego dos meios para cumprir as metas 

e consequentemente alcançar os objetivos. 

A Lei 11.892/2008 também aponta os objetivos dos Institutos Federais, consideradas 

com a instituição da criação dos mesmos: 

 

Art. 7º Observadas as finalidades e características definidas no art. 6º desta Lei, são 

objetivos dos Institutos Federais: 

I - ministrar educação profissional técnica de nível médio, prioritariamente na forma 

de cursos integrados, para os concluintes do ensino fundamental e para o público da 

educação de jovens e adultos; 

II - ministrar cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores, objetivando a 

capacitação, o aperfeiçoamento, a especialização e a atualização de profissionais, em 

todos os níveis de escolaridade, nas áreas da educação profissional e tecnológica; 
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III - realizar pesquisas aplicadas, estimulando o desenvolvimento de soluções técnicas 

e tecnológicas, estendendo seus benefícios à comunidade; 

IV - desenvolver atividades de extensão de acordo com os princípios e finalidades da 

educação profissional e tecnológica, em articulação com o mundo do trabalho e os 

segmentos sociais, e com ênfase na produção, desenvolvimento e difusão de 

conhecimentos científicos e tecnológicos; 

V - estimular e apoiar processos educativos que levem à geração de trabalho e renda 

e à emancipação do cidadão na perspectiva do desenvolvimento socioeconômico local 

e regional; e 

VI - ministrar em nível de educação superior: 

a) cursos superiores de tecnologia visando à formação de profissionais para os 

diferentes setores da economia; 

b) cursos de licenciatura, bem como programas especiais de formação pedagógica, 

com vistas na formação de professores para a educação básica, sobretudo nas áreas de 

ciências e matemática, e para a educação profissional; 

c) cursos de bacharelado e engenharia, visando à formação de profissionais para os 

diferentes setores da economia e áreas do conhecimento; 

d) cursos de pós-graduação lato sensu de aperfeiçoamento e especialização, visando 

à formação de especialistas nas diferentes áreas do conhecimento; e 

e) cursos de pós-graduação stricto sensu de mestrado e doutorado, que contribuam 

para promover o estabelecimento de bases sólidas em educação, ciência e tecnologia, 

com vistas no processo de geração e inovação tecnológica (Brasil, 2008). 

 

As Avaliações Estratégicas dos IF de MG, contidas nos PDIs vigentes no ano desta 

pesquisa, foram analisadas, conforme a seguir. Pela grande quantidade de detalhamento de 

metas, será exposto nesta pesquisa alguns exemplos somente, porém a análise foi feita de forma 

completa. 

O painel dinâmico do PDI do IFMG apresentou os Objetivos Estratégicos expostos na 

Figura 22. 
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Figura 22: Objetivos Estratégicos do IFMG

 
Fonte: PDI IFMG 2024/2028 (IFMG, 2025). 

 

Como exemplo de indicadores e metas, temos a seguir, na Figura 23, o indicador e as 

metas para o objetivo “Alcançar a excelência nos Programas e cursos de Pós-Graduação”. 

Ainda, conforme ícone de informação do painel, “Todos os Objetivos Estratégicos do IFMG 

estão relacionados com os Objetivos Estratégicos da Rede Federal de Educação Profissional e 

Tecnológica - RFEPT que, por sua vez, estão relacionados com os Objetivos Estratégicos do 

Plano Plurianual do Governo Federal (PPA)” (IFMG, 2025). 

 

Figura 23: Exemplo de Indicador e Meta do IFMG 
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Fonte: PDI IFMG 2024/2028 (IFMG, 2025). 

 

No PDI do IFMG não foram visualizadas estratégias para a execução e cumprimento 

dos objetivos propostos. Matias-Pereira (2011) aponta que a determinação dos objetivos 

possibilita a escolha das atividades prioritárias para aprimorar a organização. As metas 

precisam ser mais claras e diretas, já que servem como um guia para a análise do desempenho 

organizacional. Na formulação estratégica, são delineadas as ações, bem como a utilização das 

ferramentas para alcançar as metas e cumprir os objetivos. 

Já o IFNMG, apresentou os Objetivos Estratégicos, Indicadores e Metas organizados 

por perspectivas, conforme Figura 24. 
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Figura 24: Mapa Estratégico do IFNMG 

 

Fonte: PDI IFNMG 2024/2028 (IFNMG, p. 26, 2025). 

 

Recortou-se alguns objetivos das perspectivas abordadas com seus indicadores e metas, 

conforme segue na Figura 25. 
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Figura 25: Exemplo de Indicador e Meta do IFNMG 

 

Fonte: PDI IFNMG 2024/2028 (IFNMG, p. 27 a 42, 2025). 
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A análise comprova a criação de objetivos, indicadores e metas congruentes aos 

conceitos de PE. 

 

O processo de elaboração do planejamento estratégico do IFNMG, resultou na 

elaboração da análise na revisão da cadeia de valor dos referenciais estratégicos e na 

estruturação de um novo mapa estratégico. De modo complementar, esse processo vai 

permitir ainda a elaboração de um Plano Anual de Ações, que detalha os atributos dos 

objetivos estratégicos e define objetivos operacionais a partir do levantamento das 

ações, iniciativas e projetos previstos para o IFNMG para cada ano de vigência do 

PDI (IFNMG, p. 27, 2025). 

 

Oliveira (2007) conceitua estratégia como a ação mais adequada para cumprir os 

objetivos (alvo ou situação que deseja alcançar) por meio do cumprimento das metas. Desta 

forma, no documento deste IF, foi exposto a elaboração de um plano de ação que deve conter 

estratégicas para o cumprimento dos objetivos propostos, mas esse plano não foi exposto no PE 

do instituto.  

Passando ao IF SUDESTE MG, foi feita a análise dos Objetivos Estratégicos expostos 

no Mapa Estratégico elaborado, bem como alguns indicadores e metas, pelas Figuras 26 e 27. 

 

Figura 26: Mapa Estratégico do IF SUDESTE MG 

 
Fonte: PDI IF SUDESTE MG 2021/2025 (IF SUDESTE MG, p. 223, 2025). 
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Figura 27: Exemplo de Indicador e Meta do IF SUDESTE MG 

 

Fonte: PDI IF SUDESTE MG 2021/2025 (IF SUDESTE MG, p. 224 a 226, 2025). 

 

Os Objetivos, indicadores e metas do PDI do IF SUDESTE MG foram elaborados em 

conformidade com conceitos de PE. Objetivos são os resultados que a instituição deseja 

alcançar e as metas servirão para medir seu progresso (Cruz, 2017). 

 

Assim, o Planejamento Estratégico será, em termos práticos, um conjunto de 

ESTRATÉGIAS, OBJETIVOS, INDICADORES e METAS, mapeados em 

perspectivas, construídos a partir de análises de cenário, incluindo a MATRIZ SWOT, 

que obedecem à MISSÃO e aos VALORES institucionais e que trabalham em 

conjunto para que a VISÃO possa ser atingida no tempo de execução do plano (IF 

SUDESTE MG, p. 200, 2025). 

 

Foi visualizado no documento PDI, que o IF SUDESTE MG elaborou as estratégias 

antes dos objetivos. Os conceitos verificados de PE sinalizam que aquelas são os meios que 

devem ser empregados para o alcance dos objetivos. De acordo com Cruz (2017), “estratégias 

são ações planejadas, mas ainda não detalhadas, para permitir à organização alcançar seus 

objetivos.” (2017, p. 45).  

A Figura 28 expõe as Estratégias do IF SUDESTE MG. São apresentadas uma 

incidência (Inc, em porcentagem) relativa à porcentagem de estratégias que compuseram aquela 

macroestratégia e uma incidência acumulada (IncA), para balizar as Estratégias do IF 

SUDESTE MG. 
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Figura 28: Estratégias do IF SUDESTE MG 

 

Fonte: PDI IF SUDESTE MG 2021/2025 (IF SUDESTE MG, p. 218 a 220, 2025). 
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O IFSULDEMINAS apresentou os Objetivos Estratégicos, mas não detalhou as 

metodologias utilizadas. As Figuras 29 e 30 demonstram os objetivos e metas conforme 

preceitos conceituais de PE, porém não foi visualizadas estratégias abordadas. 

Costa (2007) define que os objetivos são quantitativos ou qualitativos e as metas são os 

valores que definem o alcance deles. 

 

Figura 29: Objetivos Estratégicos do IFSULDEMINAS 

 

Fonte: PDI IFSULDEMINAS 2024/2028 (IFSULDEMINAS, p. 54, 2025). 

  



74 

 

Figura 30: Exemplo de Indicador e Meta do IFSULDEMINAS 

 

Fonte: PDI IFSULDEMINAS 2024/2028 (IFSULDEMINAS, p. 56 a 72, 2025). 

 

O IFTM utilizou a metodologia BSC para a construção do Mapa Estratégico, definido 

pelas perspectivas interconectadas: Estudantes e Sociedade; Processos Internos; Pessoas, 

Sistemas e Infraestrutura; e Orçamento, conforme Figura 31. 

 

Figura 31: Mapa Estratégico do IFTM 

 

Fonte: PDI IFTM 2024/2028 (IFTM, p. 19, 2025). 

 

A Figura 32 aponta alguns exemplos de Indicadores e Metas dos Objetivos Estratégicos. 
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Figura 32: Exemplo de Indicador e Meta do IFTM 

 

Fonte: PDI IFTM 2024/2028 (IFTM, p. 20 a 31, 2025). 

 

As Estratégias não foram visualizadas no documento do IFTM. Mintzberb e Quinn 

(2001) afirmam que “uma estratégia bem formulada ajuda a ordenar e alocar os recursos de 

uma organização para uma postura singular e viável, com base sem suas competências internas 

e relativas, mudanças no ambiente antecipadas e providências contingentes realizadas por 

oponentes inteligentes” (2001, p. 20). De acordo com o documento do IFTM, após a elaboração 

dos Objetivos Estratégicos, foram desenvolvidos projetos estratégicos no sistema interno, onde 

os objetivos, metas, indicadores e projetos estratégicos serão cadastrados e acompanhados. 

Concluindo assim, a etapa da análise da Avaliação Estratégica dos IF de MG, expostas 

nos documentos PDI divulgados pelas instituições. 
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4.4 ANÁLISE GERAL DOS CRITÉRIOS 

 

O quadro a seguir sintetiza a análise de atendimento dos conceitos de PE nos PDIs dos 

institutos estudados. 

 

Quadro 5: Análise dos critérios de Planejamento Estratégico dos PDIs de MG 

Categoria Definição Conceitual IFMG IFNMG 

IFSUD

ESTE

MG 

IFSUL

DEMI

NAS 

IFTM 

Referencial Estratégico 

Missão 
O propósito fundamental da 

organização; concisa e objetiva. 
5 5 4 5 5 

Visão 
O futuro que a organização deseja 

alcançar; inspiradora e motivadora. 
4 3 3 5 4 

Valores 

Os princípios e comportamentos 

que guiam suas ações e decisões; 

visíveis interna e externamente. 

3 5 5 5 4 

Análise Estratégica 

Análise 

Ambiente 

Interno 

Pontos fortes e Pontos fracos, 

referente às atividades, funções, 

recursos e processos que agregam 

valor ao produto ou serviço final. 

1 3 3 1 3 

Análise 

Ambiente 

Externo 

Oportunidades e Ameaças, 

referentes aos fatores: Políticos, 

Econômicos, Sociais, Tecnológicos, 

Legais, Ambientais. 

1 3 3 1 4 

Avaliação Estratégica 

Objetivos 
Definição do que se quer alcançar 

em um período  
5 5 5 5 5 

Metas Marcos para cumprir os objetivos 5 5 5 5 5 

Estratégias Como cumprir os objetivos e metas 1 1 4 1 1 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

Legenda: 

1. não apresentou a definição; 

2. não atende a definição conceitual; 

3. não atende parcialmente a definição conceitual; 

4. atende parcialmente a definição conceitual; 

5. atende a definição conceitual. 

 

Percebe-se que os conceitos estão sendo mencionados nos documentos das instituições, 

mas ainda são visualizadas deficiências na utilização e entendimento dos conceitos para a 

correta elaboração do PE.  

O IFMG teve três categorias com atendimento da definição conceitual e uma atendendo 

parcialmente (Missão, Objetivos e Metas; Visão). Na categoria que não atendeu parcialmente a 

definição conceitual, Valores, é importante verificar que essa categoria expressa adjetivos de 

princípios ou ações comportamentais. No documento PDI não foram apresentados a análise dos 

ambientes interno e externo e as estratégias. É na análise dos ambientes que devem ser 
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entendidos os objetivos criados e as estratégias vão mostrar as ações que a instituição vai tomar 

para alcança-los. Com uma média de 3.13 de atendimento conceitual, seria importante 

visualizar as categorias que não foram expostas no PDI para analisar com mais dados. 

O IFNMG teve quatro tópicos com atendimento à definição conceitual (Missão, 

Valores, Objetivos e Metas) e não apresentou um dos tópicos no seu documento (Estratégias). 

Sobre a Visão, Análise do Ambiente Interno e Análise do Ambiente Externo, não atenderam 

parcialmente, fechando com uma média de 3.75, sendo necessário melhores entendimentos 

sobre os conceitos para conseguirem o atendimento. 

O IFSUDESTEMG obteve uma média de 4.00, atendendo as definições total de três 

itens e parcial de dois (Valores, Objetivos e Metas; Missão e Estratégias). A Visão declarada 

não atendeu parcialmente, e a análise ambiental apresentou postos que também pontuaram para 

o não atendimento parcial. Importante destacar que este IF apresentou todos os componentes 

do PE em seu documento. 

O IFSULDMINAS atendeu todos os itens que foram explanados no PDI (Missão, Visão, 

Valores, Objetivos e Metas). Não apresentou a tanto a análise ambiental como as estratégias, o 

que concluiu uma média de 3.50 de atendimento conceitual. 

O IFTM obteve uma média de 3.88 de atendimento, sendo que em três tópicos atendeu 

a definição conceitual e em outros três, parcialmente (Missão, Objetivos e Metas; Visão, 

Valores e Análise do Ambiente Externo). A Análise do Ambiente Interno não atendeu 

parcialmente devido a conceitos mais vagos. Neste documento também não foram localizadas 

as estratégias que serão adotadas para cumprir as metas e alcançar os objetivos. 

No geral, média de 3.65 de atendimento, o destaque foi para a Análise Estratégica 

(Ambiente Interno e Externo). Este critério é tanto importante para o entendimento do ambiente 

que a instituição está inserida, como para a definição dos objetivos e metas que nortearão suas 

ações. As falhas nessa análise podem ser  por falta de preparo, apresentação de informações 

genéricas ou confusão entre Pontos Fortes e Oportunidades ou Pontos Fracos e Ameaças, 

podendo gerar ações desnecessárias ou inadequadas na instituição bem como esforços 

desalinhados com os objetivos estratégicos além de desperdício de recursos.  

Como forma de corrigir e melhorar a elaboração do Planejamento Estratégico da 

instituição, esta pesquisa propõe um modelo do Planejamento Estratégico do Plano de 

Desenvolvimento Institucional, baseados nos conceitos de PE discutidos neste trabalho. Nesse 

sentido, assumiu-se como direcionadores os seguintes conceitos: 
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Quadro 6: Premissas adotadas para elaboração do Planejamento Estratégico 

REFERENCIAL ESTRATÉGICO 

É a identidade da instituição, o ponto de partida do Planejamento Estratégico. Deve ser elaborado e validado 

pelos dirigentes a partir da coleta e análise de informações importantes, abrangendo as diretrizes estratégicas 

governamentais, a legislação pertinente, os resultados dos Planejamentos Estratégicos anteriores e a percepção 

dos dirigentes da instituição. 

Missão 

 

É o propósito fundamental da organização e deve ser concisa e objetiva. “A definição estratégica 

da missão de empresa está relacionada a qual necessidade pretende atender no mercado e indica 

onde pretende concentrar seus recursos e esforços. Delimita a que público a empresa pretende 

atingir, indicando a sua razão de ser, derivando seus produtos, serviços, posturas e práticas 

estratégicas.” (Kuazaqui, 2015, p. 19). 

O que fazemos? Para quem fazemos? De que maneira fazemos? 

Visão 

É a situação futura desejada pela organização e deve ser inspiradora e motivadora. “A visão é a 

antecipação do futuro desejado para a organização. Ela reflete o alvo a ser perseguido pelos 

esforços individuais, pelos esforços da organização como um todo e pela alocação dos recursos 

nas operações diárias. Deve conter tanto a aspiração como a inspiração.” (Cruz, 2017, p. 6). 

Onde queremos estar? 

Valores 

São os princípios e comportamentos que guiam as ações e decisões da organização e devem ser 

visíveis interna e externamente. “Valores representam o conjunto dos princípios, crenças e 

questões éticas fundamentais de uma empresa, bem como fornecem sustentação a todas as suas 

principais decisões.” (Oliveira, 2007, p. 43). 

Como agimos e nos comportamos? 

ANÁLISE ESTRATÉGICA 

É uma ferramenta de autoconhecimento, análise contextual e referência para os planos de ação. Deve ser 

objetiva e propositiva e levar em conta os elementos internos e externos que influenciam as atividades da 

instituição. Deve ser feita pelos participantes dos processos e pelos dirigentes, de maneira colaborativa, com a 

maior veracidade possível, com objetivo de reduzir os riscos e aumentar as possibilidades de alcance da missão 

e visão da instituição. 

Análise do 

Ambiente 

Interno 

São analisados os Pontos Fortes e os Pontos Fracos, referente às atividades, funções, recursos e 

processos que agregam valor ao produto ou serviço final. A cadeia de valor, que representa a 

instituição como um conjunto de subsistemas (atividades), com entradas (insumos/recursos), 

processos de transformação e saídas (produtos/serviços), pode ser utilizada nessa análise pois 

facilita o entendimento sobre os macroprocessos internos da instituição. “A análise interna tem 

por finalidade colocar em evidência as deficiências e qualidades da empresa que está sendo 

analisada, ou seja, os pontos fortes e fracos da empresa devem ser determinados diante de sua 

atual posição de seus produtos ou serviços versus segmentos de mercados.” (Oliveira, 2007, p. 

81).  
Pontos Fortes e Pontos Fracos 

Análise do 

Ambiente 

Externo 

São estudados os fatores ambientais externos à instituição: Políticos, Econômicos, Sociais, 

Tecnológicos, Ambientais e Legais, a fim de identificar as Oportunidades e as Ameaças. 

“Identificar quais variáveis ambientais influenciam de forma mais direta suas ações e resultados, 

devendo monitorar suas mudanças e transformações a fim de alcançar a sua perfeita integração.” 

(Kuazaqui, 2015, p. 28). 

Oportunidades e Ameaças 

AVALIAÇÃO ESTRATÉGICA 

É a construção dos planos estratégicos composto pelos objetivos que devem ser definidos pelos dirigentes e 

lideranças da instituição e compartilhado com todos os servidores. O mapa estratégico, fundamentado em 

perspectivas relacionadas à instituição, representa as relações de causa e efeito entre os objetivos, auxiliando a 

compreensão das estratégias por todos. 

Objetivos 

Para a definição dos objetivos, a instituição deve analisar o que pretende superar no futuro, quais 

resultados espera alcançar, em um sentido mais amplo, estilístico e não restrito para que consiga 

ter um norteamento de caminho. “A definição dos objetivos torna possível selecionar as 

atividades prioritárias para o melhoramento da organização e aproveitar as vantagens. São 

conquistas que a organização persegue num prazo determinado. Esses objetivos devem ser 

coerentes com a missão e orientações das políticas ministeriais.” (Matias-Pereira, 2011, p. 154). 

Indicadores 

e Metas 

As etapas a serem realizadas para conseguir alcançar os objetivos, são as metas, decompostas 

em indicadores, quantificadas e com prazos definidos, servindo para medição do progresso do 

caminho rumo aos objetivos. “As metas de desempenho devem ser mais concretas e objetivas, 

visto que são necessárias ao atendimento dos objetivos e um referencial para a avaliação do 



79 

 

desempenho organizacional.” (Matias-Pereira, 2011, p. 154). “Os indicadores são ferramentas 

gerenciais relevantes de gestão para a administração pública, assim como um instrumento 

essencial para a fiscalização, controle e acompanhamento da gestão pública por parte da 

sociedade organizada. Nesse sentido, indicadores são instrumentos de medição das variáveis 

sociais, entendidos como as medidas que descrevem como uma instituição está alcançando seus 

objetivos e metas.” (Matias-Pereira, 2011, p. 155). 

Estratégias 

As estratégias são as ações planejadas de como fazer e o emprego dos meios para cumprir as 

metas e consequentemente alcançar os objetivos. “Estratégia é o padrão ou plano que integra as 

principais metas, políticas e sequência de ações de uma organização em um todo coerente. Uma 

estratégia bem formulada ajuda a ordenar e alocar os recursos de uma organização para uma 

postura singular e viável, com base sem suas competências internas e relativas, mudanças no 

ambiente antecipadas e providências contingentes realizadas por oponentes inteligentes.” 

(Mintzberb e Quinn, 2001, p. 20). 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nas referências. 

 

Carvalho et al. (2023) afirmam que é fundamental a utilização de ferramentas cada vez 

mais assertivas, que expandam a perspectiva da organização, permitindo a implementação do 

PE para atingir seus objetivos. “A utilização da análise SWOT trará uma alta confiabilidade 

dentro do planejamento estratégico, por ser o instrumento central e avaliador das informações, 

em que se obterá uma análise coerente para as tomadas de decisões.” (Carvalho et al., 2023, p. 

9). 

Falqueto et al. (2019) evidenciam que atitudes e posturas precisam ser adotadas para 

implementar o PE como uma ferramenta de gestão eficiente, sendo essencial desenvolver e 

cultivar não apenas aspectos materiais, mas, acima de tudo, a legitimidade e a 

institucionalização do PE, pois, sem a crença nesse instrumento, será difícil alcançar avanços 

significativos em termos de eficiência e eficácia. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho apresentou como objetivo a apresentação de uma proposta de elaboração 

do Planejamento Estratégico do Plano de Desenvolvimento Institucional dos Institutos Federais 

de Educação, Ciência e Tecnologia do estado de Minas Gerais, na perspectiva das bases 

conceituais pela Ciência da Administração. Para tal, realizou-se uma pesquisa bibliográfica e 

documental para uma reflexão e avaliação das aproximações e distanciamentos da teoria de PE 

com os documentos PDIs elaborados pelas equipes gestoras dos IF de MG e, usando a 

metodologia de análise de conteúdo com uma categorização dos conceitos essenciais de PE, 

verificou-se que os conceitos estão sendo mencionados nos PDIs das instituições, mas ainda 

são visualizadas deficiências na utilização e entendimento dos conceitos para a correta 

elaboração do PE. 

Silva e Periotto (2007 apud Paiva et al., 2017) explanam que a situação no Brasil revela 

uma inadequação na forma como a qualidade do serviço público é abordada de um modo geral 

e que as teorias de administração parecem estar desconectadas dos gestores, o que leva a um 

desvio do setor público de seus propósitos reais, prejudicando os resultados que deveriam ter 

um impacto positivo na sociedade. 

O principal desafio enfrentado pelo gestor público, considerando os conceitos de 

governança e os princípios de sua responsabilidade, não diz respeito somente a questões 

econômicas ou sociais, mas principalmente à gestão, com os aspectos internos e externos da 

instituição em mente, que deverá ser continuamente aprimorada conforme as demandas sociais 

aumentam, principalmente em cenários com escassez de recursos e orçamento, buscando o 

melhor resultado que a instituição consegue entregar à sociedade. 

Matias-Pereira (2011) ressaltou que “o alcance de resultados positivos na 

implementação de planejamento estratégico, principalmente na administração pública, é 

oportuno observar, depende das condições e formas para a sua concretização.” (2011, p. 131). 

O autor salienta que é essencial envolver os participantes, especialmente no que diz respeito ao 

processo de conscientização, comprometimento, clareza e percepção das condições do 

ambiente que a instituição está inserida (Matias-Pereira, 2011). 

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia foram criados mediante a 

instituição da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, pela Lei 

11.892/2008, sendo instituições que atuam como unidades descentralizadas de ensino, com a 

finalidade de promover a oferta da educação profissional e tecnológica e o desenvolvimento de 

inovações tecnológicas de forma alinhada com a vocação local (MEC, 2024). 
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Esse tipo de educação tem sido reconhecido como um elemento estratégico, no âmbito 

do governo federal, para entender a importância do progresso do país e promover a inserção 

cidadã. Como afirma Pacheco (2011) “o que está posto para os Institutos Federais é a formação 

de cidadãos como agentes políticos capazes de ultrapassar obstáculos, pensar e agir em favor 

de transformações políticas, econômicas e sociais imprescindíveis para a construção de outro 

mundo possível” (2011, p. 29). 

O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) é um documento que os Institutos 

Federais devem elaborar, conforme legislação, contendo o seu Planejamento Estratégico (PE) 

que demonstra a razão de existir da instituição, a análise do contexto ambiental que está inserida 

e a sua situação futura desejada. Nesse contexto, a presente pesquisa buscou identificar os 

conceitos de PE nos documentos oficiais dos IF mineiros, através da análise de conteúdo, 

dividindo as categorias em referencial estratégico (missão, visão e valores), análise estratégica 

(análise do ambiente externo e interno) e a avaliação estratégica (objetivos, metas e estratégias). 

O Referencial Estratégico é a identidade da instituição, o ponto de partida do 

Planejamento Estratégico. Composto pela Missão, propósito fundamental da organização, pela 

Visão, situação futura desejada pela organização, e Valores, princípios e comportamentos que 

guiam as ações e decisões da organização. 

A Análise Estratégica é uma ferramenta de autoconhecimento, análise contextual e 

referência para os planos de ação. Deve levar em conta a Análise do Ambiente Interno, onde 

são analisados os Pontos Fortes e os Pontos Fracos, referente às atividades, funções, recursos e 

processos que agregam valor ao produto ou serviço final, e a Análise do Ambiente Externo, que 

são estudados os fatores ambientais externos à instituição: Políticos, Econômicos, Sociais, 

Tecnológicos, Ambientais e Legais, a fim de identificar as Oportunidades e as Ameaças. 

E a Avaliação Estratégica é a construção dos planos estratégicos composto pelos 

objetivos que devem ser definidos pelos dirigentes e lideranças da instituição e compartilhado 

com todos os servidores. Para a definição dos objetivos, a instituição deve analisar o que 

pretende superar no futuro, quais resultados espera alcançar, em um sentido mais amplo, 

estilístico e não restrito para que consiga ter um norteamento de caminho. As etapas a serem 

realizadas para conseguir alcançar os objetivos, são as metas, decompostas em indicadores, 

quantificadas e com prazos definidos, servindo para medição do progresso do caminho rumo 

aos objetivos. As estratégias são as ações planejadas de como fazer e o emprego dos meios para 

cumprir as metas e consequentemente alcançar os objetivos. 

Na análise de conteúdo, verificou-se que os conceitos estão sendo mencionados nos 

PDIs das instituições, mas ainda são visualizadas deficiências na utilização e entendimento dos 
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conceitos para a correta elaboração do PE. O destaque foi para a Análise Estratégica (Análise 

do Ambiente Interno e do Ambiente Externo), sendo que duas das instituições estudadas não a 

apresentaram e as outras três apresentaram com erros de definições comparados ao tema 

conceitual pesquisado na literatura. 

Este ponto é tanto importante para o entendimento do ambiente que a instituição está 

inserida, como para a definição dos objetivos e metas que nortearão suas ações. As falhas nessa 

análise podem ser  por falta de preparo, apresentação de informações genéricas ou confusão 

entre Pontos Fortes e Oportunidades ou Pontos Fracos e Ameaças, podendo gerar ações 

desnecessárias ou inadequadas na instituição bem como esforços desalinhados com os objetivos 

estratégicos além de desperdício de recursos. 

A falta de preparo e de capacitação das equipes gestoras da esfera pública podem 

prejudicar a fomentação de práticas administrativas que objetivam a melhoria da eficiência e 

eficácia das atividades meio e fins da instituição. 

Foi elaborado um Modelo de Planejamento Estratégico, a partir das pesquisas e estudos 

sobre os conceitos da literatura, a fim de auxiliar instituições de ensino na correta formulação 

do PDI conforme a base teórica da Administração favorecendo  uma eficiente execução e 

monitoramento dos planos e metas para o alcance dos objetivos propostos pela instituição. 

A importância do PE recai sobre o propósito da escola em instruir os indivíduos, 

ofertando um ensino de qualidade. A ciência da Administração analisa e sistematiza as práticas 

para administrar as organizações. É uma área de conhecimento que deve ser considerada pela 

gestão como essencial para o funcionamento e alcance de metas educacionais. 

Carvalho et al. (2023) afirmam que é fundamental a utilização de ferramentas cada vez 

mais assertivas, que expandam a perspectiva da organização, permitindo a implementação do 

PE para atingir seus objetivos. Falqueto et al. (2019) evidenciam que atitudes e posturas 

precisam ser adotadas para implementar o PE como uma ferramenta de gestão eficiente, sendo 

essencial desenvolver e cultivar não apenas aspectos materiais, mas, acima de tudo, a 

legitimidade e a institucionalização do PE, pois, sem a crença nesse instrumento, será difícil 

alcançar avanços significativos em termos de eficiência e eficácia. 

Por fim, sugere-se para pesquisas futuras estudos sobre a implantação, monitoramento 

e controle do Planejamento Estratégico nas Instituições Públicas de Ensino com a finalidade de 

averiguar a correta execução do plano elaborado. Também seria interessante fazer um paralelo 

do Planejamento Estratégico de instituições de ensino pública comparada às instituições 

particulares. 
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